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EMENTA: AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO.  DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS.
NOMEAÇÃO  TARDIA  EM  CONCURSO  PÚBLICO.  PEDIDO  DE
RETROATIVIDADE  DOS  EFEITOS  PECUNIÁRIOS  E  FUNCIONAIS  DA
NOMEAÇÃO  E  DE  INDENIZAÇÃO  PELA  SUPOSTA  LESÃO
EXTRAPATRIMONIAL  PELO  RETARDAMENTO  DO  INGRESSO  NO  SERVIÇO
PÚBLICO.  IMPROCEDÊNCIA.  APELAÇÃO.  PARTE AUTORA  APROVADA  EM
CONCURSO PÚBLICO POR MEIO DE DECISÃO JUDICIAL TRANSITADA EM
JULGADO. DECLARAÇÃO DE NULIDADE DE QUESITOS COM MAIS DE UMA
RESPOSTA  CORRETA  POR  DISCREPÂNCIA  DOUTRINÁRIA.  AUSÊNCIA  DE
ARBITRARIEDADE  DA  ADMINISTRAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE  DE
RETROAÇÃO DOS DIREITOS INERENTES AO EXERCÍCIO DO CARGO. DANOS
MORAIS.  ATO ADMINISTRATIVO ILEGÍTIMO NÃO DEMONSTRADO. LESÃO
EXTRAPATRIMONIAL NÃO CARACTERIZADA. PRECEDENTES DO STF E DO
STJ. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO.

1.  “Tese  afirmada  em  repercussão  geral:  na  hipótese  de  posse  em  cargo  público
determinada por decisão judicial, o servidor não faz jus a indenização, sob fundamento de
que  deveria  ter  sido  investido  em momento  anterior,  salvo  situação  de  arbitrariedade
flagrante.”  (RE 724347,  Relator(a):  Min.  MARCO AURÉLIO, Relator(a)  p/  Acórdão:
Min.  ROBERTO  BARROSO,  Tribunal  Pleno,  julgado  em  26/02/2015,  ACÓRDÃO
ELETRÔNICO  REPERCUSSÃO  GERAL  -  MÉRITO  DJe-088  DIVULG  12-05-2015
PUBLIC 13-05-2015)

2. O retardamento de nomeação de candidato até que fosse solucionada judicialmente a
discussão sobre a sua aprovação no concurso público não configura preterição ou ato
ilegítimo da Administração Pública.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à APELAÇÃO Nº
0015228-86.2010.815.2001 em  que  figuram  como  Apelante  Zaudenira  Fernandes  de
Araújo e como Apelado o Município de João Pessoa.

ACORDAM os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda  Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando o Relator, em conhecer da Apelação e negar-lhe provimento. 

VOTO.

Zaudenira Fernandes de Araújo interpôs Apelação contra a Sentença prolatada
pelo Juízo da 4ª Vara da Fazenda Pública da Comarca desta Capital, f. 84/87, nos autos da
Ação  de  Indenização  por  Danos  Morais  e  Materiais  por  ela  ajuizada  em  face  do



Município de João Pessoa, que julgou improcedente o pedido de indenização por danos
materiais e morais relativos à nomeação da Autora ao cargo de “Médico Gineco-obstetra”
realizada somente após o trânsito em julgado de Sentença proferida em Demanda ajuizada
com o intuito de anular quesitos do concurso público em que foi aprovada, condenando-a
ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, arbitrados em 10%
sobre o valor da causa, com a aplicação da condição suspensiva da exigibilidade, por ser
ela beneficiária da gratuidade da justiça.

Em suas razões recursais, f. 89/96, alegou que o Apelado publicou o Edital do
concurso público objeto da lide sem indicar as referências bibliográficas, além de elaborar
a prova para o cargo de Médico Gineco-obstetra do referido certame com mais de uma
resposta correta, violando os princípios constitucionais da legalidade e da isonomia.

Asseverou que a nulidade dos quesitos com respostas dúplices que possibilitou a
sua  reclassificação  e,  consequentemente,  a  sua  nomeação  ao  cargo,  foi  declarada  em
Sentença proferida na Ação de nº 200.1998.028341-6, que transitou em julgado em 2009,
após onze anos de tramitação, ensejando o direito ao recebimento das verbas trabalhistas
do período em que não exerceu o cargo por culpa do Apelado e da indenização pela lesão
extrapatrimonial por ela sofrida.

Intimado,  o  Apelado  apresentou  Contrarrazões,  f.  99/104,  requerendo  a
manutenção do Decisum ao argumento de que os seus fundamentos estão de acordo com a
jurisprudência majoritária do STF, do STJ e dos Tribunais de Justiça pátrios. 

Desnecessária  a  intervenção  Ministerial  no  feito,  por  não  se  configurarem
quaisquer das hipóteses do art. 178, do Código de Processo Civil de 2015.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço da Apelação.

A  Apelante  se  submeteu  a  Concurso  Público  para  o  Cargo  de  Médico
Gineco-obstetra, cujo resultado final foi homologado na segunda metade do mês de março
de  1998,  tendo  sua  nomeação  ocorrido  apenas  em  15  de  setembro  de  2009,  em
cumprimento à Decisão Judicial transitada em julgado, conforme atesta o documento de
f. 676, motivo pelo qual pleiteia indenização pelos danos morais causados pela demora da
nomeação e indenização pelos danos materiais referentes à remuneração que deixou de
receber durante o período em que a administração se manteve inerte.

O Supremo Tribunal Federal, em julgamento de Recurso Extraordinário a que se
conferiu Repercussão Geral, firmou tese no sentido de que, em se tratando de  posse em
cargo  público  determinada  por  ordem  judicial,  o  servidor  não  faz  jus  a  indenização
substitutiva das verbas salariais pela falta de investidura no cargo em momento anterior,
salvo situação de arbitrariedade flagrante1.

1 Ementa: ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. INVESTIDURA
EM  CARGO  PÚBLICO  POR  FORÇA  DE  DECISÃO  JUDICIAL.  1.  Tese  afirmada  em
repercussão geral:  na hipótese de posse em cargo público determinada por decisão judicial,  o
servidor não faz jus a indenização, sob fundamento de que deveria ter sido investido em momento
anterior,  salvo  situação  de  arbitrariedade  flagrante.  2.  Recurso  extraordinário  provido.  (RE
724347,  Relator(a):   Min.  MARCO  AURÉLIO,  Relator(a)  p/  Acórdão:   Min.  ROBERTO
BARROSO,  Tribunal  Pleno,  julgado  em  26/02/2015,  ACÓRDÃO  ELETRÔNICO
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-088 DIVULG 12-05-2015 PUBLIC 13-05-2015)



O mencionado precedente tem como fundamento o fato de que a nomeação tardia
para o cargo público não autoriza o candidato considerado aprovado somente por meio de
provimento  jurisdicional  a se  beneficiar  com  remuneração e  demais  efeitos  funcionais
retroativos, porquanto não ocorreu o efetivo exercício do cargo público, de maneira que a
contraprestação por trabalho não realizado resultaria em enriquecimento sem causa. 

O Superior  Tribunal  de  Justiça  e  os  Órgãos  Fracionários  deste  Tribunal,  aliás,
passaram a acompanhar, em Julgados mais recentes, o posicionamento oriundo do Pretório
Excelso2.

Admite-se,  excepcionalmente,  o  pagamento  da  indenização  substitutiva  da
remuneração quando houver flagrante ato arbitrário do Ente Federado, o que não ocorreu
na hipótese vertente, uma vez que o reconhecimento do direito da Apelante à nomeação
somente se  concretizou após o trânsito  em julgado de Sentença proferida no processo
nº  200.1998.028341-6, que  reconheceu,  com  base  em  prova  pericial,  a  nulidade  de
quesitos  no  certame  por  haver  duplicidade  de  respostas  corretas  por  discrepância
doutrinária, f. 31/36, inexistindo, dessa forma, qualquer abusividade contundente capaz de
gerar a indenização substitutiva almejada.

Ainda  com  lastro  no  julgamento  do  Recurso  Extraordinário  sob  o  rito  da
repercussão geral, o Tribunal da Cidadania entendeu que a nomeação tardia ocorrida por
força de Sentença sem caracterizar arbitrariedade não constitui preterição ou ato ilegítimo,

2 ADMINISTRATIVO.  CONCURSO  PÚBLICO.  NOMEAÇÃO  DE  CANDIDATO  POR  FORÇA  DE
DECISÃO  JUDICIAL.  INDENIZAÇÃO.  DESCABIMENTO.  ORIENTAÇÃO  SUFRAGADA  PELA
SUPREMA CORTE EM REPERCUSSÃO GERAL. 1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que
os candidatos não fazem jus aos vencimentos e demais vantagens referentes ao período compreendido entre
a data em que deveriam ter sido nomeados e a efetiva investidura no serviço público, ainda que a título de
indenização,  mesmo que  a  situação  seja  reconhecida  judicialmente,  em face  da  imprescindibilidade  do
efetivo exercício do cargo. 2. Ressalta-se ainda que essa tese foi fixada em repercussão geral pelo STF,
segundo a qual, na hipótese de posse em cargo público determinada por decisão judicial, o servidor não faz
jus à indenização, sob fundamento de que deveria ter sido investido em momento anterior, salvo situação de
arbitrariedade flagrante. Precedente: RE 724.347/DF, Rel. Min. Marco Aurélio, Plenário, DJe 13.5.2015. 3.
Recurso  Especial  não  provido.  (REsp  795.161/DF,  Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA
TURMA, julgado em 09/05/2017, DJe 17/05/2017)

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MATERIAIS.  PROCEDÊNCIA.
IRRESIGNAÇÃO.  CONCURSO  PÚBLICO.  NOMEAÇÃO  TARDIA  EM  VIRTUDE  DE  DECISÃO
JUDICIAL. DIREITO AO PAGAMENTO DOS SALÁRIOS DESDE A EXPIRAÇÃO DO PRAZO DE
VALIDADE  DO  CERTAME  ATÉ  SUA  NOMEAÇÃO.  DESCABIMENTO.  IMPROCEDÊNCIA.
REFORMA DA SENTENÇA. PROVIMENTO DO APELO. - A Suprema Corte de Justiça,  em sede de
Repercussão Geral, já decidiu que "na hipótese de posse em cargo público determinada por decisão judicial,
o servidor não faz jus a indenização, sob fundamento de que deveria ter sido investido em momento anterior,
salvo  situação  de  arbitrariedade  flagrante".  (RE 724.347-RG).  -  Não  há  lugar  à  indenização  por  dano
material pela demora na espera da solução judicial definitiva, nos casos em que a nomeação do candidato de
determinado concurso público ocorre tardiamente em decorrência da judicialização do certame.  (TJPB -
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00006213520118150481, 2ª Câmara Especializada Cível, Relator
DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO , j. em 27-06-2017)



não  havendo,  portanto,  abalo moral indenizável3,  motivo  pelo  qual  a  manutenção  da
improcedência dos pedidos é medida que se impõe.

Posto isto, conhecida a Apelação, nego-lhe provimento.

É o voto.

Presidiu  o  julgamento  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta  Quarta  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  no dia  24  de  agosto de  2017,
conforme Certidão de julgamento, com voto, o Excelentíssimo Desembargador Frederico
Martinho  da  Nóbrega  Coutinho,  participando  do  julgamento,  além  deste  Relator,  o
Excelentíssimo  Desembargador João Alves da Silva. Presente à sessão a Excelentíssima
Procuradora de Justiça Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

3 PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  CONCURSO  PÚBLICO.  NOMEAÇÃO  TARDIA.  DANO  MORAL.  NÃO
CONFIGURAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. 1. A
Corte Especial do STJ, no julgamento dos EREsp 1.117.974/RS, estabeleceu ser imprópria a indenização
pelo tempo em que se aguardou a solução judicial sobre a aprovação em concurso público. Afirmou que o
retardamento  não  configura  preterição  ou  ato  ilegítimo da  Administração  Pública.  O STF,  em sede  de
repercussão geral, confirmou esse posicionamento (RE 724.347, Relator Ministro Marco Aurélio, Relator
p/acórdão Ministro Roberto Barroso, Tribunal Pleno, DJe 13/5/2015). 2. O Tribunal a quo, soberano na
análise do material cognitivo produzido nos autos, concluiu pela inexistência dos requisitos configuradores
do dano moral. Nesse contexto, a inversão do julgado exigiria, inequivocamente, incursão na seara fático-
probatória dos autos, inviável, na via eleita, consoante o enunciado sumular n. 7 do STJ. 3. Agravo interno a
que se  nega  provimento.  (AgInt  no AREsp 1001625/RJ,  Rel.  Ministro  OG FERNANDES,  SEGUNDA
TURMA, julgado em 02/05/2017, DJe 05/05/2017)


